
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1090831 - SP (2026/0153487-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : PRICIELI SILVERIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : OTACILIO DE ASSIS PEREIRA ADAO - SP198558
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
TRÁFICO PRIVILEGIADO. ART. 33, § 4º, DA LEI Nº  11.343/2006.
DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  APREENSÃO  DE
EXPRESSIVA  QUANTIDADE  E  VARIEDADE  DE
ENTORPECENTES.  PETRECHOS  DE  TRAFICÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO NA VIA
ESTREITA  DO  HABEAS  CORPUS.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que  indeferiu  liminarmente habeas  corpus,  mantendo  o
afastamento da causa especial de diminuição de pena prevista no
art. 33, § 4º, da Lei nº  11.343/2006. A agravante sustenta que o
Tribunal de origem utilizou fundamentação inerente ao tipo penal,
especialmente a quantidade de drogas apreendida, para afastar a
minorante, e requer o restabelecimento da sentença de primeiro
grau que havia reconhecido o tráfico privilegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  definir  se  o

afastamento da minorante do tráfico privilegiado foi fundamentado
em elementos concretos aptos a demonstrar a dedicação da ré a
atividades  criminosas  e  se  a  revisão  dessa  conclusão  seria
admissível na via do habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.   O  acórdão  de  origem  não  afasta  a  minorante

exclusivamente  com base  na  quantidade  de  drogas  apreendida,
mas  considera  também  a  presença  de  balança  de  precisão,
  embalagens  do  tipo  zip  lock,  e  depoimentos  policiais  de
movimentação habitual de pessoas em busca de entorpecentes no
local,  evidenciando  atuação  reiterada  na  comercialização  de
drogas.

4.  A  pretensão de  reconhecer  a  incidência  da  minorante
demanda reexame aprofundado dos fatos e das provas produzidas
nos autos, providência incompatível com a estreita via do habeas
corpus.

IV. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 16 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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Trata-se  de  agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  da
Presidência  desta  Casa,  que  indeferiu  liminarmente  o  habeas  corpus,
ratificando o descabimento da minorante do tráfico privilegiado. 

Em síntese, a agravante PRICIELI SILVERIO DOS SANTOS alega
que o Tribunal de origem teria se utilizado de fundamentação inerente ao
tipo  penal  para  afastar  a  privilegiadora,  notadamente  a  quantidade  de
drogas apreendida, o que por si não afasta a minorante.

Busca a reconsideração do julgado para restabelecer a sentença de
primeiro grau, reconhecendo a incidência da causa de diminuição de pena. 

É o relatório. 

VOTO

O agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a
decisão combatida por seus próprios fundamentos.

No  pertinente,  a  decisão  impugnada  assim  dispôs  (grifos
acrescidos): 

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a
seguinte  fundamentação  para  afastar  a  minorante  do  tráfico
privilegiado:

Na  derradeira  etapa,  como  pugnado  pelo  Ministério
Público, não é caso de aplicação do redutor previsto no artigo
33,  §  4º,  da  Lei  nº  11.343/06, vez  que  o  nenefício,  por
expressa disposição legal, aplica-se somente aos réus que não
se dediquem a atividades criminosas, o que não é o caso da
apelada.

Com  efeito,  embora  Pricieli  seja  primária  e  de  bons
antecedentes (fls. 33), restou evidenciado, pela considerável
quantidade, variedade e nocividade das drogas apreendidas –
06  porções  de  cocaína,  com  peso  de  32,82  gramas;  02
porções grandes de maconha, com peso de 136,03 gramas e
29 pontos  de LSD –, juntamente com petrechos para a
traficância,  como  balança  de  precisão  e  embalagens
ziplocki  que  a  apelada  não  só  guardava  os
entorpecentes,  mas  os  distribuía  ou  vendia,  com
regularidade, fazendo da traficância seu meio de vida.
Ademais,  previamente  à  expedição  do  mandado  de
busca e apreensão, os policiais verificaram o movimento
habitual  de  pessoas  buscando  o  entorpecente,  como
demonstrado.

Tudo isso evidencia, portanto, que a ré claramente não se
qualifica como “traficante de primeira viagem” ou “pequena
traficante”   (aquela  que  comercializa  mínimas  porções  de
drogas, apenas para sustento do próprio vício ou subsistência
básica),  destinatário  da  excepcional  causa  especial  de
diminuição de pena. Sabe-se que não se obtém tal monta de
entorpecente  em  qualquer  canto  de  uma  biqueira,  muito
menos  se  confia  a  guarda  ou  o  transporte  de  tamanha
quantidade de drogas, de elevado valor econômico, a pessoas
que  não  possuam  vínculo  com  o  fornecedor  e  algum
conhecimento  na  criminalidade  específica,  ou  não  estejam
inseridas na cadeia do narcotráfico, gozando de considerável
grau de confiança.

Portanto,  as  sobreditas  circunstâncias  bem  demonstram
que Pricieli  se  dedicava a  atividades criminosas  de monta,
justificando-se a  não aplicação do redutor  (fls.  16/17, grifo
meu).

[...] 
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Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência
do STJ,  pois não foi salientada unicamente a quantidade de
drogas  apreendida  para  o  afastamento  da  minorante  do
tráfico  privilegiado,  sendo  destacados  outros  elementos
concretos e idôneos que indicam a habitualidade do agente
no comércio ilícito de entorpecentes.

Ademais, torna-se inviável a modificação do acórdão impugnado
pois,  para  concluir  em  sentido  diverso,  seria  necessário  o
revolvimento  de  todo  o  conjunto  fático-probatório,  providência
inadmissível  na  via  estreita  do  habeas  corpus  (AgRg no  HC n.
808.995/MG, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de
26.6.2024;  AgRg  no  HC  n.  900.210/SP, Rel.  Ministro  Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sextsa Turma, DJe
de 19.6.2024).

Não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não
vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão agravada, porquanto todos
os pontos apresentados pela parte foram analisados de forma devidamente
fundamentada, em estrita conformidade com a jurisprudência pacífica desta
Corte. 

No caso, a despeito da primariedade, a minorante foi afastada pela
apreensão de petrechos relacionados à traficância (balança de precisão de
embalagens zip  lock,)  alidos  a  expressiva  quantidade  de  entopecentes,
autorizando a  conclusão  de  que a  agravante  tinha  ligações  significativas
com a traficância de maneira habitual

Nesse  contexto,  considerando-se  que  a  minorante  foi  negada
mediante fundamento idôneo, a pretendida revisão do julgado, com vistas à
aplicação da benesse não se coaduna com a estreita via do writ,  dada a
necessidade  de  exame  aprofundado  dos  fatos  e  provas.  A  propósito,  os
seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO  DE  PENA.  REQUISITOS.
DEDICAÇÃO  À  ATIVIDADE  CRIMINOSA.  AF  ASTAMENTO  DA
MINORANTE.  INDEFERIMENTO  LIMINAR.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da
Lei  de  Drogas,  é  exigido,  além  da  primariedade  e  dos  bons
antecedentes  do  acusado,  que  este  não  integre  organização
criminosa nem se dedique a atividades delituosas. Isso porque a
razão de ser da causa especial de diminuição de pena prevista no
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é justamente punir com menor
rigor o pequeno traficante.

2. No caso concreto, a paciente foi condenada à pena de 5
anos  de  reclusão,  no  regime  semiaberto,  pela  prática  do
crime  previsto  no  art.  33,  caput,  da  Lei  n.  11.343/2006.
Verifica-se que a instância de origem, depois de minuciosa
análise dos fatos e provas produzidos nos autos,  concluiu
pela  existência  de  elementos  concretos  a  ensejar  a
condenação pelo delito de tráfico de drogas. A diversidade
de  substâncias  entorpecentes  (maconha  e  cocaína)  e  de
objetos relacionados ao tráfico (balança de precisão, filme
plástico,  36  pinos  vazios  e  caderno  com  anotações)
apreendidos, somados aos depoimentos dos policiais acerca
da  traficância  da  paciente,  revelam dedicação  à  atividade
criminosa e justificam o afastamento do redutor do tráfico
privilegiado.

3. Conclui-se que no caso em análise não há manifesta
ilegalidade  a  ensejar  a  concessão  da  ordem.  Torna-se
inviável  a  modificação  do  acórdão  impugnado  pois,  para
concluir em sentido diverso, seria necessário o revolvimento
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de  todo  o  conjunto  fático-probatório,  providência
inadmissível na via estreita do habeas corpus.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.012.835/MT, relator Ministro Rogerio Schietti

Cruz, Sexta Turma, julgado em 29/10/2025, DJEN de  6/11/2025.;
grifos acrescidos)

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL.  HABEAS CORPUS.
UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO.  CAUSA DE
DIMINUIÇÃO DE PENA. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA.
NEGADO PROVIMENTO.

I. Caso em exame
1.[...]
III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de

recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, conforme
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça.

6. O  afastamento  da  causa  de  diminuição  de  pena  foi
fundamentado  em  elementos  concretos,  como  atos
infracionais  análogos  ao  tráfico  de  drogas,  apreensão  de
balança  de  precisão  e  dinheiro  em  espécie,  e  análise
conjunta das circunstâncias que evidenciam a habitualidade
delitiva.

7. A  quantidade de droga apreendida,  embora pequena,
não  constitui  fundamento  automático  para  aplicação  do
redutor, devendo ser analisada no contexto probatório dos
autos.

8. O  exame  aprofundado  das  circunstâncias  fáticas  e  a
reavaliação  dos  elementos  probatórios  demandariam
incursão  no  conjunto  fático-probatório,  providência
incompatível com a via estreita do habeas corpus.

9.  A  decisão  agravada  está  em  consonância  com  a
jurisprudência  dominante  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não
havendo  ilegalidade  flagrante  ou  teratologia  que  justifique  sua
reforma.

IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  1.003.636/SP, relator Ministro Messod Azulay

Neto, Quinta Turma, julgado em 22/10/2025, DJEN de 29/10/2025;
grifos acrescidos)

Em  conclusão:  uma  vez  que  o  agravante  não  apresentou  teses
jurídicas diversas que permitam analisar o caso sob ótica diferente, deve ser
mantida incólume a decisão agravada.

Ante o exposto – os fundamentos do recurso não desautorizam as
bases da decisão recorrida –, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0153487-1 HC 1.090.831 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15004348320238260623  23386562023

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OTACILIO DE ASSIS PEREIRA ADAO 
ADVOGADO : OTACILIO DE ASSIS PEREIRA ADAO  - SP198558
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : PRICIELI SILVERIO DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PRICIELI SILVERIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : OTACILIO DE ASSIS PEREIRA ADAO  - SP198558
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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